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↘ INTRODUÇÃO





  Tradição oral: uma riqueza presente em nossos dias[1]





  Baudelaire amava a solidão, mas a queria na multidão (Benjamin, 1989, p. 47).




  Quando Baudelaire, espécie de narrador lírico, descobriu que, sem os ecos servis da forma, a poesia podia florescer do outro lado do boulevard, da vida noturna das ruas, dos becos, das adegas, dos cafés e das mansardas[2] de Paris, originou-se uma concepção para a lírica que em nada modificaria a compreensão do mundo fantástico e imaginário dos contos tradicionais e das histórias cotidianas.




  O contador de histórias habitava aquele mundo e, como transeunte, foi se adaptando aos meios e às angústias da modernidade. Com efeito, percebemos que a figura mítica e lendária do homem que narra, localizada na sociedade urbano-industrial, não se perdeu na multidão, nem mesmo quando foi lançada involuntariamente no labirinto dos chipes dos vídeos e dos computadores. Isso porque ainda havia, e ainda há, no céu a Lua e na selva amazônica as belas narrativas indígenas. A sociedade necessita de mitos e por isso não consegue se desvencilhar desse processo imaginário que o momento revela e que se manifesta nas ações, nos sonhos e nos sentimentos do homem como ser social e cultural.




  Valendo-nos dessas assertivas, queremos descortinar o papel contemporâneo desse homem real de todos os dias (da prosa na esquina, das conversas telefônicas, dos relatos mais breves), sujeito atuante e presente no cotidiano escolar, que nos conduz a um mundo imaginário e fantástico evocando a força da forma de nossos pensamentos, constituindo, em suas narrativas e brincadeiras com as palavras, nosso conjunto social.




  Nesse sentido, vasculhamos (se assim podemos dizer) os horizontes de nossas culturas mergulhando em um universo transformado pela força dos significados plurais que habitam a tradição oral e transitam pelo espaço escolar, com o intuito de contribuirmos, por meio desse livro, com a formação e com as práticas do professor no que tange ao processo de alfabetização e às práticas de letramento com gêneros da tradição oral.




  Para tanto, conceituamos, no primeiro capítulo, o termo oratura, destacando a importância do respeito à fala do aluno no processo de alfabetização e letramento, visando a constituição de sua cidadania, e sugerimos atividades com provérbios e fábulas.




  No segundo capítulo, abordamos os aspectos lúdicos concernentes a alguns gêneros da tradição oral como pontos favoráveis a seu uso nos processos de alfabetização e letramento, e propomos atividades com parlendas, quadrinhas e cantigas no ambiente escolar.




  No capítulo subsequente, traçamos um breve panorama das relações da literatura infantil com a tradição oral, com o objetivo de destacarmos a presença desta em livros destinados ao público infantil. Em seguida, apresentamos algumas atividades envolvendo seres mitológicos e adivinhas.




  No último capítulo, descrevemos brevemente o histórico da desvalorização da oralidade no Ocidente, defendendo a importância desse universo e da valorização do convívio intergeracional a ele inerente. Por fim, lançamos mão de propostas de ações a partir da leitura de lendas e contos tradicionais.
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  Se, para Benjamin (1979), a narrativa não se exaure, mas mantém sua força e sua sabedoria por milênios, como sementes hermeticamente guardadas mantêm seu poder de germinação, poderíamos acrescentar a essa força de germinação a enorme riqueza que a tradição oral traz em seu bojo. Uma riqueza que geralmente deixamos guardada em um quarto escuro de nosso reinado interior ou em um território esquecido da sala de aula, como nos faz lembrar Dieckmann (1986, p. 11) ao narrar, em Contos de fada vividos, um conto milenar indiano que nos ajuda a ilustrar o que a própria tradição oral diz fundo ao nosso imaginário por meio de sua polifonia ancestral e milenar:




  Em um reinado distante, o Rei recebeu por um ano seguido a visita diária de um Mago que lhe deu de presente, em cada um desses dias, uma linda maçã. Ocupado e distraído por seus inúmeros afazeres, o Rei repetia diariamente o ritual cotidiano de agradecer ao Mago e entregar a fruta recebida a seu assistente, ordenando que este a depositasse em uma sala escura do seu palácio. Pois, justamente no dia em que essa corriqueira prática completava um ano, o pequeno macaco de estimação da Rainha libertou-se de sua coleira e, pulando rapidamente para a sala escura no momento em que o assistente do Rei guardava mais uma maçã, pegou-a e mordeu-a. Neste instante, todos, com exceção do Mago, admiraram-se ao ver que a maçã continha uma rica e bela pedra preciosa em seu interior. O Rei imediatamente abriu as outras maçãs e verificou que, debaixo da polpa apodrecida de cada uma das frutas, havia uma pedra preciosa de enorme valor, totalizando exatamente o número de dias do ano.




  Lançamos assim nosso convite à leitura deste livro e à busca lúdica pela riqueza da tradição oral presente em nossos dias.




  1. Texto de autoria de Lenice Gomes e Fabiano Moraes, originalmente publicado com o mesmo título na Revista Direcional Educador, ano 8, n. 91, p. 14-16, ago. 2012.




  2. “Tipo de telhado em que cada água (‘vertente de telhado’) é quebrada em dois caimentos (o inferior, quase vertical, e o superior, quase horizontal), de modo a permitir o aproveitamento de espaço no desvão do mesmo” (Houaiss; Villar, 2009).




  
↘ CAPÍTULO 1





  A oralidade na sala de aula: o respeito à fala do aluno




  Alfabetizar letrando com provérbios e fábulas
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  Ao mesmo tempo que a experiência linguística da oralidade influencia a compreensão e o funcionamento da escrita, essa compreensão torna mais claro para as crianças o funcionamento da língua oral e a enriquece (Terzi, 1995, p. 114).




  
Em defesa do uso do termo oratura
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  Ao nos propormos a transitar pelo tema que intitula este capítulo, assim o almejamos fazer como narradores e professores. Por um lado, o fato de sermos narradores é algo que consideramos de suma importância para a abordagem aqui proposta, tendo em vista a proximidade dessa atividade com os saberes e os fazeres populares, assim como com o vasto acervo oral tradicional herdado dos nossos antepassados. Por outro lado, somos também professores, o que nos possibilitou conhecer bem o espaço social denominado sala de aula, lugar onde se efetiva oficialmente a educação e se dão os processos de constituição dos sujeitos em meio a uma ampla rede de interações pessoais, de tradições e de tecnologias. Por essas razões, nós nos sentimos à vontade para utilizar e propor, nesta obra, práticas sociais de letramento que dialoguem diretamente com esse vasto acervo da tradição oral, a oratura, termo conceituado a seguir, ao mesmo tempo que lançamos mão de argumentos em defesa de seu uso.




  O termo oratura, proposto pelo linguista ugandês Pio Zirimu nas universidades de Makerere em Uganda, na década de 1960, surge como alternativa à expressão “literatura oral” por apresentar-se mais apropriado para o fim a que se propõe: designar um conjunto de formas verbais orais, artísticas ou não.




  A proposta de uso de um novo termo é justificada pelo fato de que o termo “literatura oral”, utilizado com enorme frequência, traz em sua composição uma palavra central originariamente relacionada à escrita (literatura), conjugada a outra que, em nível secundário, aponta para a oralidade (oral).




  Luís da Câmara Cascudo (1984), ao referir-se à literatura oral, afirma que o termo, criado por Paul Sébillot, em 1881, reúne gêneros da oralidade, como: contos, lendas, mitos, adivinhas, provérbios, parlendas, cantigas de roda, brincadeiras de roda, frases feitas, cantos, orações, transmitidos e conservados oralmente, mesmo que posteriormente registrados e conservados por meio da escrita. “Sua característica é a persistência pela oralidade” (Cascudo, 1984, p. 23).




  No entanto, alguns autores têm apontado para o fato de que tanto esse como outros termos relacionados à oralidade sugerem, em sua constituição, a preponderância, precedência ou supremacia da escrita em detrimento da oralidade. Respaldando nossos argumentos em defesa da utilização de oratura, encontramos, em Maurizzio Gnerre (1998), questionamentos e críticas ao grafocentrismo exacerbado do Ocidente. Exemplificando o preconceito existente com relação à oralidade, Gnerre (1998) traz à tona o termo “cultura ágrafa”, por exemplo, correntemente utilizado ao nos referirmos a uma cultura integral ou predominantemente oral. A palavra “ágrafa” (a-grafa: sem escrita), ao nominar tal cultura a partir da negação da condição de possuir a escrita como modalidade predominante ou oficial (condição considerada normal e ideal pela cultura grafocêntrica), pressupõe que o fato de uma cultura não possuir a escrita seja algo alarmante, fora do padrão de normalidade. Outro termo apresentado por Gnerre (1998) é a palavra “analfabeto” (an-alfabeto: não alfabetizado), utilizada em uma das suas acepções fundamentais para designar o indivíduo que não sabe fazer uso da escrita nem da leitura (Soares, 2008, p. 29). Os componentes morfológicos desta palavra, assim como da anterior, remetem-nos ao fato de que a ausência de domínio da escrita alfabética por parte de um indivíduo foge ao padrão por nós definido como normal: o domínio da escrita.




  Retornando ao termo “literatura oral”, podemos verificar que, tal como os outros apresentados anteriormente, ele também sugere a precedência da literatura (termo etimologicamente derivado de “letra”, vinculado, portanto, à escrita) sobre a oralidade. Em razão de defendermos a valorização da oralidade em pé de igualdade com a escrita, sugerimos ao professor a alternativa de uso do termo oratura, tanto por encerrar em si a abrangência do vasto acervo da tradição oral, como por revelar a independência desse termo que tem como aspecto central a própria oralidade.




  
A tradição oral na escola: uma porta que se abre





  Aoralidade é parte vital e orgânica da cultura popular. A criança já entra na escola com seus ouvidos encantados por cantigas, canções de ninar, narrativas de lendas urbanas ou rurais, fábulas, provérbios, anedotas, entre tantas outras manifestações orais da cultura popular. Mesmo aquela que teve pouco acesso à modalidade escrita “absorve” parte da memória de sua comunidade. No que diz respeito à pluralidade cultural e à vida das crianças no Brasil, os Parâmetros Curriculares Nacionais: pluralidade cultural e orientação sexual (1a a 4a série), (Brasil, 1997b) destacam, entre os conteúdos que relacionam o tempo e a história com a cultura em sua pluralidade, a importância dos vínculos geracionais sociais e familiares, favorecidos nas práticas de “transmissão de contos tradicionais” (Brasil, 1997b, p. 49).




  Portanto, o aluno não entra na escola como uma “folha em branco” a ser preenchida com os saberes do professor e da cultura letrada. Ele é, sim, um indivíduo em processo constante de constituição de subjetividade e conhecedor da língua materna tanto na modalidade falada como na escrita. Os saberes da cultura letrada a serem transmitidos oficialmente pela escola devem ser acrescentados em uma negociação que respeite os saberes de sua comunidade e de sua família. Para tanto, segundo os PCNs (Brasil, 1997b, p. 53-54), é fundamental que o alfabetizador conheça e valorize as




  [image: image] características populacionais da região da escola, com relação às influências culturais de povos nativos, afrodescendentes, permanências e levas imigratórias, emigratórias, migratórias, grupos tradicionais, valorizando a contribuição recebida de todos e de cada um dos diversos grupos.




  Nesse ponto, é importante que o profissional de educação proporcione momentos e espaços que viabilizem negociações frutíferas entre os saberes escolares e os saberes dos alunos. Permitir que parlendas, adivinhas, trava-línguas, cantigas e contos permeiem o ambiente escolar é um ótimo começo, pois as crianças terão a oportunidade de receber essa herança cultural ao mesmo tempo que contribuem com a inserção de elementos por elas trazidos de seu convívio comunitário e familiar.




  A tradição oral, tanto nos registros efetivados em obras da literatura infantil (como veremos no terceiro capítulo), quanto no repertório oral trazido para a escola pelas crianças e pelos demais agentes da educação, deve ser valorizada como conteúdo em seus mais diversos gêneros: “mitos, lendas, histórias, contos, causos, cordel; tradições orais” (Brasil, 1997b, p. 56). Quando vivenciamos as adivinhas, as quadrinhas, as histórias sem-fim, os contos, algumas crianças logo dizem: “Minha avó sabe…”, remetendo a outra manifestação da tradição oral. Essas vivências são imprescindíveis para que se valorize a constituição de redes afetivas, cognitivas e linguísticas. O aluno deve ser visto pelo professor como agente social e produtor de cultura. Portanto, tratar da literatura e da tradição oral “de diferentes grupos étnicos e culturais, terá tanto um sentido de exploração de linguagem quanto de conhecimento de elementos ligados a diferentes tradições culturais” (Brasil, 1997b, p. 55). Desse modo as práticas sociais de letramento vinculadas à tradição oral contribuirão sobremaneira para a ampliação de códigos e universos linguísticos do aluno.




  Além disso, ao pensarmos na participação do aluno como um ouvinte ativo que cria, transforma e produz as histórias por ele escutadas e lidas, verificamos o quanto a escola pode viabilizar esse espaço-tempo de aprendizagem e vivência. O ouvinte e o leitor ativos, também coprodutores dos textos escutados e lidos, saberão apreciar o momento das narrativas e das brincadeiras com a palavra a partir dos gêneros da tradição oral, percebendo o quanto a atenção é importante nesses momentos mágicos: que devem ter os ouvidos e os olhos atentos se quiserem ser parte das histórias contadas e lidas e das brincadeiras com a palavra que constituirão, com tantos outros gêneros textuais, as práticas de letramento promovidas em sala de aula. De acordo com os PCNs (Brasil, 1997b, p. 66):




  É decisivo propiciar um ambiente respeitoso, acolhedor, que inclua a possibilidade de o aluno trazer para a sala de aula seu próprio repertório linguístico e cultural. Falas, costumes, saberes, tradições diversas que sejam trazidas pelos alunos comporão uma base para a ampliação de informações sobre outras culturas. Conhecer a si próprio, sua cultura, organizar esse conhecimento de forma que possa dar-se a conhecer, permitirá a integração entre o vivido e o aprendido.




  Esses repertórios, construídos nas relações familiares e comunitárias trazem elementos culturais diferenciados: a cultura tradicional que o migrante nordestino traz para as cidades do Sudeste, a cultura do caboclo na região amazônica, dos imigrantes, dos afrodescendentes, etc. A valorização do patrimônio cultural do Brasil implica o reconhecimento da diversidade de padrões culturais que caracterizam a convivência social na escola.




  
Como e por que respeitar a ‘fala’ do aluno na sala de aula





  Éfácil perceber como é enorme o espaço ocupado pela fala no cotidiano das pessoas. Mas essa atividade humana, que certamente já foi a mais importante forma de comunicação em todas as sociedades, vem sendo redimensionada com a ascensão da escrita.
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  Ao folhearmos os livros didáticos de Português, podemos observar que, na maioria deles, a oralidade é abordada em meio a uma série de preconceitos mantidos, alimentados e disseminados há tempos. O mais comum deles consiste em vincular-se a norma padrão da língua à escrita, relegando à fala o lugar do erro. A discriminação linguística que nasce com esse preconceito tem se espalhado como uma poderosa engrenagem de exclusão, tanto nas salas de aula quanto nos mais diversos espaços sociais. Essa discriminação se torna parte de um complexo mecanismo de controle, segregação e estratificação social.




  Os Parâmetros Curriculares Nacionais: língua portuguesa (1a a 4a série), (Brasil, 1997a), na subseção “Que fala cabe à escola ensinar?”, alertam o professor para os preconceitos presentes no simples ato de prestigiar um modo de falar e considerar qualquer outro modo como inferior ou errado, apontando para a necessidade de estabelecer esse respeito à diferença como parte do objetivo educacional e mostrando, ao mesmo tempo, que, para ensinar a nossa língua, é preciso se desvencilhar de duas crenças: a de que existe uma forma correta de falar (parecida com a escrita) e a de que a escrita é o reflexo da fala (levando-nos a considerar necessário corrigir a fala dos alunos para que eles escrevam bem). Essas crenças promovem uma mutilação cultural, pois, a cada vez que o professor despreza a ‘fala’ do aluno, ele indiretamente considera os membros de sua comunidade como incapazes, mostrando, dessa forma, o quanto ignora o fato de que a escrita não corresponde inteiramente a nenhuma das formas de falar vigentes.
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